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Lei autoriza
pagamento
extraordinario de
débitos decorrentes
da outorga

Emissoras tém até o
dia 30 para aderir ao
Simples Nacional

Dados do Projeto
Inter-Meios apontam
crescimento discreto
do mercado
publicitario

Emissora é multada
em mais de R$ 51
mil por n&o informar
alteracdo contratual
ao Ministério

BOLETIM INFORMATIVO
RADIODIFUSAO

Lei autoriza pagamento extraordinario de
déhitos decorrentes da outorya

Publicada no Diario Oficial da Unido
da ultima terca-feira, dia 20, a Lei n°
13.097 autoriza o pagamento, de
forma extraordinaria, dos “débitos de
concessionarias e permissionarias de
servigos de radiodifusdo, bem como
de empresas que participam de
procedimento licitatério de outorgas
de radiodifus&o, decorrentes do
inadimplemento do preco publico
devido em razéo da outorga do
servigo”.

Com isso, entidades que, atualmente,
encontram-se bloqueadas devido a
existéncia de débitos relativos a
outorga, poderao regularizar a
situacao.

Para tanto, deverdo encaminhar, no
prazo méximo de 90 dias contados da
publicacéo da lei, solicitacdo de
pagamento ao Ministério das
Comunicagoes.

A Lein° 13.097 é resultado da
conversdo da Medida Provisoria n°
656, de 2014, que, entretanto, ndo
tratava da matéria em sua edicdo
original, sendo que a inovacéo foi
introduzida durante o tramite no
Congresso Nacional, onde o texto
original recebeu quase 400 emendas
de autoria de deputados federais e
senadores.

Ainda segundo a redacao aprovada
no ambito do Congresso Nacional, o
pagamento se daria sem a incidéncia
de juros e multas, quando a vista, ou
em até 5 vezes iguais e consecutivas.

Entretanto, tais condi¢des restaram
vetadas pela Presidéncia da
Republica, sob a justificativa de que “a
supressao total de juros e multas aos
inadimplentes e o parcelamento em
namero de prestacdes superior as
previstas no pagamento original séo
medidas que desestimulam o
pagamento do preco publico no prazo
inicialmente previsto”.

Outro dispositivo vetado foi o artigo
133 constante do texto aprovado pelo
Congresso Nacional, que previa a
extingdo das acdes judiciais em curso,
“com vistas a desconstituicdo de
outorga em razdo do ndo pagamento
das obrigagdes financeiras
procedentes de contratos de
concessédo e permissdo de servigos de
radiodifusdo”.

De todo modo, segundo a parte
transformada em lei, 0 montante
apurado para quitacdo ou
parcelamento do débito sera corrigido
pelo indice Geral de Precos do
Mercado — IGP-M, assim como as
parcelas serdo acrescidas de multa
moratéria de 1% por més de atraso,
até o limite de 20% do valor da
outorga.

Os clientes de Moura e Ribeiro
Advogados Associados contardo com
assessoria completa para a
formulacdo e apresentacéo das
solicitacdes de pagamento dos débitos
existentes, assim como para seu
acompanhamento.
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“O Simples Nacional é
um regime tributério
gue unifica 8 diferentes
tributos (IRPJ, CSLL,
PIS/Pasep, Cofins, IPI,
ICMS, ISS e CPP) em
uma Unica guia, com
reducédo da carga
tributéria em,
aproximadamente,
40%.”

Nacional

As emissoras enquadradas como
micro ou pequena empresa (com
faturamento anual de até R$ 3,6
milhdes) que desejarem podem fazer
a opcao pelo Simples Nacional até o
ultimo dia Gtil deste més, ou seja, até
a proxima sexta-feira, dia 30.

O Simples Nacional € um regime
tributario que unifica 8 diferentes
tributos (IRPJ, CSLL, PIS/Pasep,
Cofins, IPI, ICMS, ISS e CPP) em
uma Unica guia, com reducdo da
carga tributaria em,
aproximadamente, 40%.

A opcéao pode ser realizada pela
internet, no endereco da Receita
Federal
(http://www.receita.fazenda.gov.br),
onde também é possivel fazer o
acompanhamento da solicita¢éo.

Os interessados ndo devem deixar a
solicitagcdo para o Ultimo dia, pois
eventuais pendéncias s6 podem ser
regularizadas até o final de janeiro e,
vencido o prazo, a opgdo so6 podera ser
feita novamente no més de janeiro de
2016.

Ademais, a opc¢do pelo Simples
Nacional, cuja analise é feita
conjuntamente pela Uniéo, estados e
municipios, ndo isenta a empresa de
possuir inscricdo municipal e, quando
for o caso, também a estadual.

Deferida a solicitacdo, a empresa
passa a transmitir os célculos dos
tributos por meio de um aplicativo
chamado PGDAS-D e o vencimento do
documento de arrecadacgéo do Simples
Nacional (DAS) ocorre no dia 20 do
més subsequente.

O Ministro de Estado Chefe do
Gabinete de Seguranca Institucional
da Presidéncia da Republica, na
condicao de Secretario Executivo do
Conselho de Defesa Nacional (CDN),
concedeu os primeiros assentimentos
prévios do ano mediante atos
assinados no dltimo dia 16 e
publicados na segunda-feira, dia 19.

Dentre os 23 atos publicados, 3
contemplaram emissoras de
radiodifusao.

Por meio do Ato n° 6, foi dado
assentimento prévio a Radio
Universal Ltda., de I¢cara (SC), para
proceder a alteracéo e consolidagéo
do contrato social com ingresso de
novo sécio e mudanca na
administracédo da sociedade.

J& o Ato n° 16 concedeu autorizagdo
a Empresa de Comunicag¢8es Jornal
das Missdes Ltda., localizada no
municipio de Santo Angelo (RS), para
arquivar alteracéo contratual e
executar o servico de radiodifuséo,
“considerando tratar-se de empresa
vencedora de certame licitatério”.

Por fim, a Fundacgéo Cultural
Celinauta, de Pato Branco (PR), foi
autorizada a aprovar na respectiva
Junta Comercial ata de eleicéo de
sua diretoria.

Os clientes de Moura e Ribeiro
Advogados Associados contam com
assessoria completa para
formalizacdo e acompanhamento dos
procedimentos de assentimento
prévio.
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Confirmando a tendéncia apontada na
Ultima edicéo deste Boletim
Informativo, os dados do Projeto Inter-
Meios relativos ao més de outubro de
2014, divulgados nesta semana,
apontam um crescimento apenas
modesto dos investimentos
publicitarios nos meios radio e
televisdo no Brasil, especialmente se
comparados com os numeros do 1°
semestre.

Enquanto, até junho, a televisdo
alcancou um incremento de 22,09%
nos investimentos publicitarios
comparativamente ao mesmo més de
2013, em outubro esse percentual
diminuiu para 11,90%, ante 14,00%
em setembro, sempre comparando
com os investimentos computados até
0 mesmo més do ano imediatamente
anterior.

De toda forma, o meio televisdo
continua recebendo a maior parte dos
aportes, totalizando 69,16% de tudo o
que investido nos meios de
comunicacdo em publicidade.

J& o radio, que festejava um aumento
na ordem de 12,35% nos 6 primeiros
meses de 2014, chega a outubro com
incremento de apenas 3,96% em
comparagdo com o mesmo més do
ano anterior, representando 3,97% do
bolo publicitario apurado pelo Inter-
Meios, uma iniciativa do jornal Meio &
Mensagem.

Segundo o Projeto, até outubro, o
mercado publicitario brasileiro
totalizava pouco mais de R$ 27
bilhdes, com um crescimento de
7,85% em relacdo ao mesmo més de
2013.

Emissora é multada em mais de RS 51 mil por nao
informar alteracao contratual ao Ministério

Emissora em frequéncia modulada
localizada em Arceburgo (MG) foi
penalizada com multa de R$
51.016,37 em decorréncia de violagédo
a alinea ‘b’ do artigo 38 do Cddigo
Brasileiro de Telecomunicac¢fes
(CBT), ou seja, por ndo comunicar ao
Ministério das Comunicag¢des, no
prazo legal, a realizacdo de alteragéo
contratual.

Além da multa pecuniéria, a entidade
ainda foi sancionada com 8 pontos no
sistema instituido pelo Regulamento
de Sanc¢8es Administrativas do
Ministério das Comunicacgdes.

Ao todo, o Ministério das
Comunicacdes, durante a semana,
publicou 17 san¢des de multas a
emissoras de radiodifusédo, sendo 11
para emissoras em frequéncia
modulada, 2 em ondas médias, 2 de
sons e imagens e 1 comunitaria, além
de uma entidade detentora de
outorgas em frequéncia modulada e
em ondas médias.

Alias, esta entidade, com outorgas
em Cacu e Serranépolis (GO), além
da multa no valor de R$ 5.117,73,
recebeu 20 pontos no referido
sistema do Regulamento de Sanc¢des
Administrativas, o que impede que
eventual sancdo de cassacgéao seja
convertida em multa.

Por sua vez, outras 45 penalidades

foram aplicadas pela Anatel, a sua

maioria & executantes do Servico de
Radiodifusdo Comunitaria, como a

Associacdo Comunitaria Educacional

e Cultural de Comunicacéo (Vida
Nova FM), localizada em Paracatu
(MG), autuada em R$ 7.125,00 por
obstrucao a fiscalizacao.

Os clientes de Moura e Ribeiro
Advogados Associados recebem
assessoria completa no
acompanhamento das infracfes, além
de contarem com a elaboracao de
defesas, recursos e outros incidentes
processuais.

“O meio televisdo
continua recebendo a
maior parte dos
aportes, totalizando
69,16% de tudo o que
investido nos meios de
comunicacao em
publicidade.”




“Notificar o Congresso
Nacional para que os
fatos narrados sejam

observados para efeito

de deciséo quanto a
renovacdo ou ndo da
concesséo da
emissora.”

“O autor ndo pleiteia
nenhuma determinagéo
no sentido de cassacao
da concessao, mas tao-

somente, a notificagdo
do poder legislativo de
fatos que entende
importantes para uma
futura reavaliagdo do
contrato de concesséo,
providéncia que néo é
proibida em lei, motivo
pelo qual se conclui que
o pedido é
juridicamente possivel.”

TRF da 3? Regiao afirma que é possivel notificacao
do Congresso sohre conteiudo de emissora

Apreciando recurso de agravo de
instrumento interposto pelo Ministério
Publico Federal (MPF), a 42 Turma do
Tribunal Regional Federal (TRF) da 32
Regido decidiu que a Unido é parte
legitima em acéo civil publica movida
contra emissora de televisdo, assim
como a competéncia da Justica Federal
para o julgamento da causa.

Originalmente, o MPF ajuizou ag&o civil
publica com o objetivo principal de
obter condenac&o da emissora em
ressarcir alegados danos morais
coletivos decorrentes da veiculacédo de
programa humoristico, cujo contetido
entende ser “discriminatdrio,
humilhante e preconceituoso em
relacdo aos homossexuais e as
pessoas com nanismo”.

Adicionalmente, ainda requereu que a
Uniéo fosse condenada “a notificar o
Congresso Nacional para que os fatos
narrados sejam observados para efeito
de decisdo quanto a renovacao ou ndo
da concesséo da emissora”.

Distribuida a 252 Vara da Sec¢éo
Judiciaria de S&o Paulo, a agéo foi
julgada extinta, sem resolucéo de
meérito, com relagdo a Unido, assim
como reconhecida a incompeténcia
absoluta da Justica Federal.

Entretanto, acompanhando o voto do
relator, desembargador federal André
Nabarrete, o TRF deu provimento ao
agravo de instrumento para reconhecer
a legitimidade Uni&o “para responder
ao pleito originario” “por ser o 6rgao
responsavel pela outorga e renovagdo
da concesséo de radiodifuséo sonora,
de sons e imagens feita a emissora ré,
nos termos dos artigos 21, inciso X,
letra ‘a’, e 223 da Constituicdo
Federal”.

Sempre segundo o relator, “a
presenca da Unido no polo passivo
da acao justifica por si s6 a
competéncia da Justica Federal para
a causa’, mas também “o interesse
do Ministério Publico Federal na
causa se justifica pela matéria federal
em questao, relativa a concessao de
servigo publico federal, de modo que
também por esse argumento se
manteria a competéncia da Justica
Federal, visto que aquele é 6rgdo da
Uniéao”.

Ademais, como destacado na ementa
do julgado, “o autor ndo pleiteia
nenhuma determinacéo no sentido de
cassacédo da concessao, mas téao-
somente, a notificagéo do poder
legislativo de fatos que entende
importantes para uma futura
reavaliacdo do contrato de
concessao, providéncia que nao é
proibida em lei, motivo pelo qual se
conclui que o pedido é juridicamente
possivel”.

Para o Ministério Pablico Federal, a
Unido, enquanto Poder Concedente,
teria a obrigagéo de agir quando
algum concessionario deixar de
cumprir suas func¢des sociais ou
obrigacdes constitucionais, pois
“deveria ser ela a primeira
interessada em adotar medidas
coercitivas em face da conduta da
emissora ré neste caso, 0 que nao se
traduz na mera classificagdo do
programa”, como sustentou a
procuradora regional da Republica
Paula Bajer Fernandes Martins da
Costa, uma das subscritoras do
pedido formulado ao TRF da 32
Regiéo.

Da decisao ainda cabe recurso.
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Moura e Ribeiro Advogados Associados, sediado em Brasilia — DF, tem sua &rea de
Radiodifusé@o coordenada pelo sécio Rodolfo Machado Moura, que durante 13 anos prestou
servi¢cos a Associacao Brasileira de Emissoras de Radio e Televisdo — ABERT, possuindo
larga experiéncia ndo sé na area juridica, mas também na legislativa e regulatéria.

Em comemoracédo ao seu 10° aniverséario, Moura e Ribeiro Advogados Associados
lancou Boletim Informativo temético da Radiodifuséo, ja em sua 702 edicdo, destacando 0s
principais fatos ocorridos na semana, seja no ambito do Poder Legislativo, Executivo ou
Judiciario.

Varios séo os servicos que habitualmente prestamos as emissoras de radiodifuséo,
dos quais destacamos:

e Assessoria e consultoria juridica permanente pertinente aos servicos de
radiodifusdo, incluindo seus aspectos regulatério, técnico, civel, penal, eleitoral,
fiscal, tributario e trabalhista, incluindo:

o Levantamento da situacdo juridica e técnica das emissoras junto ao
Ministério das Comunicac¢des, para confronto com a situagdo real,
incluindo questdes técnicas e societarias;

o Verificacdo e classificacdo dos procedimentos em tramite perante os
6rgaos publicos sediados em Brasilia;

e Assessoria e consultoria juridica de procedimentos de interesse da emissora,
junto aos Poderes Executivo e Legislativo;

e Elaboracéo e disponibilizagcdo de modelos de oficios e declaracdes;

Assessoria na elaboragéo de defesas administrativas;

e Protocolo e acompanhamento de processos junto aos 6rgdos publicos em
Brasilia;

Envio de atos do D.O.U.;

e Envio de analise de inovacdes normativas, estudos e pareceres relativos aos
servicos de radiodifuséo;

¢ Encaminhamento de informativo legislativo e juridico;

Informe sobre os prazos de renovacdo de outorga e assessoria em sua
formalizagédo e tramite perante o Ministério das Comunicagfes, Presidéncia da
Republica e Congresso Nacional.

Dentre diversos outros que podem ser ajustados as necessidades especificas das
emissoras, pois 0 nosso propdsito é oferecer os servicos adequados aos anseios dos
radiodifusores, com a qualidade almejada.

Para maiores informacdes ou para conhecer outros servigos prestados pelo Moura e
Ribeiro Advogados Associados, entre em contato pelo telefone (61) 3703.5558 ou pelo e-

mail contato@mouraeribeiro.adv.br.
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